
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2079504 - SP (2022/0034038-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : COBI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : BASSIM CHAKUR FILHO - SP106309
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MAIRINQUE
ADVOGADO : LEONARDO LEVY GIOVANETI - SP311646
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO ORDINÁRIO. NATUREZA DE BEM PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum proferido na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência do STJ, "regra geral, doutrina e jurisprudência, seguindo 
o disposto no parágrafo 3º do art. 183 e no parágrafo único do art. 191 da Constituição 
Federal de 1988, bem como no art. 102 do Código Civil e no enunciado da Súmula nº 
340 do Supremo Tribunal Federal, entendem pela absoluta impossibilidade de 
usucapião de bens públicos" (STJ, REsp 1.874.632/AL, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/11/2021).
III. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que "incontroverso que 
o imóvel objeto da presente ação é bem público", não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, por exigir o reexame da matéria 
fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.
IV. Descabimento do Recurso Especial com base no dissídio jurisprudencial, pois as 
mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do apelo, pela alínea a, servem de 
justificativa quanto à alínea c do permissivo constitucional.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.079.504 - SP (2022/0034038-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "não incide o óbice da Súmula 

nº 07 do C. STJ, pois a tese exclusivamente de Direito a ser dirimida no recurso especial 

é a de que os bens públicos dominicais disponíveis podem ser objeto de usucapião 

ordinária, ainda que o título aquisitivo corresponda a uma escritura de doação sujeita a 

encargos consideráveis permanentes, para o fim de sanar os vícios do título aquisitivo, 

sendo que o artigo 102 do Código Civil apenas se refere aos bens públicos indisponíveis, 

ou seja, aos bens de uso comum do povo e aos de uso especial (artigo 99, inciso I e II, do 

Código Civil), apenas enquanto conservarem a sua qualificação, mas não à usucapião 

ordinária de bens dominicais disponíveis não afetos aos serviços públicos (artigo 99, 

inciso III, do Código Civil)".

Defende, ainda, que "é frontal a divergência entre o v. Acórdão recorrido e o 

v. Aresto Paradigma, no que se refere à admissibilidade da usucapião de bens 

dominicais".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO ORDINÁRIO. NATUREZA DE BEM PÚBLICO. 

IMPOSSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 

LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum proferido na vigência do CPC/2015.

II. Na forma da jurisprudência do STJ, "regra geral, doutrina e jurisprudência, seguindo o 

disposto no parágrafo 3º do art. 183 e no parágrafo único do art. 191 da Constituição 

Federal de 1988, bem como no art. 102 do Código Civil e no enunciado da Súmula nº 340 

do Supremo Tribunal Federal, entendem pela absoluta impossibilidade de usucapião de 

bens públicos" (STJ, REsp 1.874.632/AL, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 29/11/2021).

III. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que "incontroverso que o 

imóvel objeto da presente ação é bem público", não pode ser revisto, pelo Superior 

Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, por exigir o reexame da matéria 

fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

IV. Descabimento do Recurso Especial com base no dissídio jurisprudencial, pois as 

mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do apelo, pela alínea a, servem de 

justificativa quanto à alínea c do permissivo constitucional.

V. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na forma da jurisprudência do STJ, "regra geral, doutrina e jurisprudência, 

seguindo o disposto no parágrafo 3º do art. 183 e no parágrafo único do art. 191 da 

Constituição Federal de 1988, bem como no art. 102 do Código Civil e no enunciado da 

Súmula nº 340 do Supremo Tribunal Federal, entendem pela absoluta impossibilidade de 

usucapião de bens públicos" (STJ, REsp 1.874.632/AL, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 29/11/2021).

Como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com base no 

exame dos elementos fáticos dos autos, assim consignou:

"Com efeito, incontroverso que o imóvel objeto da presente ação é bem 

público, objeto de doação modal ou seja, mediante encargo (incentivo à 

industrialização), conforme fls. 79 e seguintes. Não cumpridos, retorna o 

bem à posse direta e propriedade da Municipalidade verdadeira condição 

resolutiva.

É o imóvel, portanto, insuscetível de usucapião".

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 

DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA E NECESSIDADE DE 

REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO.

1. A Corte local manteve a sentença que julgou parcialmente procedente os 

Embargos para reconhecer o excesso de execução determinando que ela 

prosseguisse no valor da diferença devida a título de IRPJ, em 

conformidade com o laudo pericial, e foi categórica ao consignar que  não é 

devida a condenação da União em honorários advocatícios porque  a 

referida cobrança somente ocorreu em razão de a executada ter feito  com 

erro o preenchimento da sua DCTF.
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Superior Tribunal de Justiça

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. O STJ não pode reexaminar os fatos e as provas produzidas nos 

autos, sob pena de infringir a Súmula 7 do STJ.

(...)

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.592.074/CE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356/STF. REEXAME DA PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Os arts. 2º, caput e parágrafo único, VII, e 50 da Lei n. 9.784/99 não 

foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 

tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, 

razão pela qual não merece ser apreciado, nos termos do que preceituam 

as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a 

incursão na seara fático-probatória dos autos. Incidência da 

orientação fixada pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

912.470/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2016).

"ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  

IMPUGNAÇÃO  DE  FUNDAMENTO  BASILAR DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO.  SÚMULA  N.  283/STF.  SÚMULA  83/STJ. 

APLICABILIDADE AOS RECURSOS  ESPECIAIS  INTERPOSTOS  

COM  BASE  NAS  ALÍNEAS  A  E C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO DEFLAGRADA PELO DEVEDOR. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1.  Não  se  mostra  passível  de acolhimento os argumentos da parte 

recorrente  que  demandam  o  reexame  de matéria fático-probatória, 

tendo em vista o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

803.101/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/05/2016).

Registre-se, por fim, o descabimento do Recurso Especial com base no 

dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do 

apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 

constitucional.
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
 

  

 

MAM03 

AREsp 2079504 Petição : 154393/2023 C542524155809449047830@ C542434<140290325600<5@
 2022/0034038-0 Documento Página  5 de 5 

Documento eletrônico VDA38508056 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 23/09/2023 01:28:08
Código de Controle do Documento: 0116303A-EEED-4744-91C1-3C23DF186117



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.079.504 / SP
Número Registro: 2022/0034038-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00083739120148260337 000837391201482603371 0008373912014826033750000 83739120148260337
837391201482603371 8373912014826033750000

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COBI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : BASSIM CHAKUR FILHO - SP106309
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MAIRINQUE
PROCURADOR : LEONARDO LEVY GIOVANETI - SP311646

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COBI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : BASSIM CHAKUR FILHO - SP106309
AGRAVADO : MUNICIPIO DE MAIRINQUE
ADVOGADO : LEONARDO LEVY GIOVANETI - SP311646

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 03 de outubro de 2023
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